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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

11516.006481/2009-10

999.999 Voluntario

2302-001.943 — 3" Camara /2" Turma Ordinaria
11 de julho de 2012

Auto de Infragdo; Obrigacdes Acessorias em Gfip.
PORTOBELLO SA

DRJ FLORIANOPOLIS SC

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 01/12/2009

REMUNERACAO. PREMIACAO. INCENTIVO. PARCELA DE
INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.

A verba paga pela empresa aos segurados por intermédio de programa de
incentivo, administrado por interposta pessoa juridica ¢ fato gerador de
contribuicao previdenciaria.

Uma vez estando no campo de incidéncia das contribui¢des previdenciarias,
para ndo haver incidéncia ¢ mister previsao legal nesse sentido, sob pena de
afronta aos principios da legalidade e da isonomia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da Segunda Turma da Terceira Camara da Segunda

Secdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade foi negado
provimento ao recurso, nos termos do relatorio e voto que integram o julgado.

Liege Lacroix Thomasi- Relatora ad hoc e Presidente Substituta (a época da
formaliza¢ao do Acérdao)

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Marco André Ramos

Vieira (Presidente), Liege Lacroix Thomasi, Arlindo da Costa e Silva, Adriana Sato, Wilson
Antdnio de Souza Correa e Manoel Coelho Arruda Junior.
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 REMUNERAÇÃO. PREMIAÇÃO. INCENTIVO. PARCELA DE INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
 A verba paga pela empresa aos segurados por intermédio de programa de incentivo, administrado por interposta pessoa jurídica é fato gerador de contribuição previdenciária.
 Uma vez estando no campo de incidência das contribuições previdenciárias, para não haver incidência é mister previsão legal nesse sentido, sob pena de afronta aos princípios da legalidade e da isonomia.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da Segunda Turma da Terceira Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade foi negado provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que integram o julgado.
 
 Liege Lacroix Thomasi- Relatora ad hoc e Presidente Substituta (à época da formalização do Acórdão)
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Marco André Ramos Vieira (Presidente), Liege Lacroix Thomasi, Arlindo da Costa e Silva, Adriana Sato, Wilson Antônio de Souza Correa e Manoel Coelho Arruda Júnior.
 
  O presente auto de infração foi originado do descumprimento do art. 32, inciso IV da Lei 8.212 (acrescentado pela Lei n. 9.528, de 10-12-1997 na redação da MP n. 449, de 3-12-2008, convertida na Lei n. 11.941, de 27-5-2009). Segundo a fiscalização federal, a autuada teria apresentado a Gfip com informações incorretas ou omissas nas competências janeiro de 2005 a dezembro de 2006, conforme relatório fiscal às fls. 5 a 7. 
Não conformada com a autuação, a entidade apresentou impugnação, fls. 207 a 226. 
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento emitiu a Decisão de fls. 270 a 272, mantendo a autuação na integralidade.
Não concordando com a decisão do órgão fazendário, foi interposto recurso pela autuada, conforme fls. 341 a 367. Em síntese, alegou o seguinte:
os prêmios não possuíam natureza salarial, não integrando o salário-de-contribuição;
o pagamento era eventual;
tratava-se de um efetivo prêmio;
não sendo devida a contribuição, não cabia autuação pelo descumprimento de obrigação acessória;
não podiam ser cobrados juros Selic;
Não foram apresentadas contrarrazões pelo órgão fazendário.
É o relato suficiente.

 Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora ad hoc
O recurso é tempestivo, conforme fl. 432. Pressuposto de admissibilidade superado, passo para o exame das questões preliminares ao mérito.
Não se confundem as obrigações principal e acessória. Enquanto a primeira refere-se ao recolhimento do tributo; as últimas são deveres instrumentais auxiliares do órgão fiscalizador.
Pelo descumprimento da obrigação principal será aplicada a multa decorrente do atraso no pagamento. Pelo descumprimento de obrigações acessórias será imposta multa isolada.
In casu, está sendo aplicada multa por descumprimento de obrigação acessória. Como é cediço, a obrigação acessória é decorrente da legislação tributária e não apenas da lei em sentido estrito, conforme dispõe o art. 113, § 2º do CTN, nestas palavras:
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
A responsabilidade pela infração é objetiva, independe da culpa ou da intenção do agente para que surja a imposição do auto de infração.
O ponto controverso, relativo ao mérito, reside na incidência ou não de contribuições sobre os valores pagos aos segurados, por meio da utilização da sociedade empresária Incentive House.
Para o deslinde da questão é imprescindível a análise do campo de incidência das contribuições previdenciárias. De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991, para o segurado empregado entende-se por salário de contribuição a totalidade dos rendimentos destinados a retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a forma de utilidades, nestas palavras:
Art.28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
Pelo exposto o campo de incidência é delimitado pelo conceito remuneração. Remunerar significa retribuir o trabalho realizado. Desse modo, qualquer valor em pecúnia ou em utilidade que seja pago a uma pessoa natural em decorrência de um trabalho executado ou de um serviço prestado, ou até mesmo por ter ficado à disposição do empregador, está sujeito à incidência de contribuição previdenciária.
Cabe destacar nesse ponto, que os conceitos de salário e de remuneração não se confundem. Enquanto o primeiro é restrito à contraprestação do serviço devida e paga diretamente pelo empregador ao empregado, em virtude da relação de emprego; a remuneração é mais ampla, abrangendo o salário, com todos os componentes, e as gorjetas, pagas por terceiros. Nesse sentido é a lição de Alice Monteiro de Barros, na obra Curso de Direito do Trabalho, Editora LTR, 3ª edição, página 730.
O salário pode ser pago em dinheiro, bem como em utilidades, como alimentação, vestuário, habitação, ou outras prestações in natura. Logo, a verba paga no presente caso não se enquadra no conceito utilidade, como alega a recorrente, pois dinheiro não se subsume ao conceito de utilidade para fins do conceito salarial.
Desse modo, a questão da habitualidade para fins de incidência de contribuições previdenciárias somente é relevante quando a parcela paga não for em dinheiro. O ganho eventual que não se sujeita à incidência de contribuição é aquele expressamente desvinculado do salário por força de lei, conforme previsto no art. 214, parágrafo 9º, inciso V, alínea �j� do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 3.048 de 1999. Assim, não procede o argumento recursal de que os ganhos eventuais estão excluídos do salário-de-contribuição, para não serem dependem de expressa previsão em lei.
O dinheiro é a ferramenta de troca universal, e logicamente por meio de tal recurso, o beneficiário conseguirá satisfazer as suas necessidades básicas; conforme a disponibilidade financeira escolherá o bem que lhe convier.
Como é cediço, a remuneração não possui como componente apenas o salário, além desse existem parcelas variáveis, v.g., comissões, percentagens, abonos, prêmios. O fato de os salários terem progredido ao longo do tempo, não afasta a incidência de contribuição sobre as demais verbas pagas. A legislação não impõe que as verbas sejam lineares para haver incidência de contribuição.
Por sua vez, quanto ao argumento de que o pagamento deu-se para execução do trabalho e não pela execução; também não assiste razão à recorrente. O pagamento para o trabalho não acarreta um rendimento para o trabalhador, um ganho ou uma vantagem para o mesmo. São valores despendidos pelo empregador e utilizados pelo trabalhador como imprescindíveis para a realização do trabalho. Não há provas nos autos da alegação da recorrente de que os valores foram pagos para que o trabalho fosse possível. Pelo contrário, há provas de que os segurados receberam os valores, obtendo assim um ganho econômico, uma vantagem financeira, em função de serviços que foram prestados à recorrente. Portanto, foram valores pagos pelo trabalho realizado, sendo uma retribuição pelos mesmos.
O critério que a sociedade empresária utilizou para pagar a verba a seus segurados é irrelevante para o deslinde da questão. Os prêmios se caracterizam por atendimento a determinadas condições impostas pelo empregador, possuindo natureza remuneratória, integrando o salário-de-contribuição. Agora, caso a empresa tenha pago os valores sem observar as condições, tais verbas não deixam de ter natureza remuneratória, passando a ser indenizatória. Como já analisado a empresa não demonstrou que as verbas foram pagas para o trabalho e não pelo trabalho. Além do mais, o nome dado à verba é irrelevante, o que interessa é saber se a mesma remunerou ou não o trabalho realizado. No presente caso, estou convencido, a partir das provas colacionadas, de que a verba foi paga pelo trabalho.
No presente caso, não resta dúvida que houve prestação de serviços à sociedade empresária pelos segurados, e os valores pagos pela prestação de serviços estão no campo de incidência tributária, por remunerarem tal serviço.
Uma vez que a notificada remunerou segurados, deveria efetuar o recolhimento à Previdência Social. Não efetuando o recolhimento, a notificada passa a ter a responsabilidade sobre o mesmo.
O fato de os valores serem repassados a uma interposta empresa, no caso a Incentive House, não desnatura o fato gerador de contribuições previdenciárias em relação à recorrente. O encargo financeiro foi suportado pela recorrente, conforme demonstram as notas fiscais juntadas pela fiscalização; a Incentive House simplesmente cumpria as determinações da recorrente, que informava os valores que deveriam ser disponibilizados aos segurados, bem como a relação nominal dos mesmos. Os valores percebidos pelos segurados surgiram em função do vínculo com a recorrente e não de vinculação com a Incentive House.
Mesmo não efetuando os referidos descontos a responsabilidade, perante a Previdência Social, sempre será da entidade contratante, conforme previsto no art. 33, § 5º da Lei n ° 8.212/1991, nestas palavras:
Art. 33 (...)
§5ºO desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.
Quanto à aplicação da taxa Selic, não se instaurou litígio uma vez que não estão sendo cobrados juros Selic nos presentes autos.
CONCLUSÃO:
Voto por CONHECER do recurso do autuado, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO.
Liege Lacroix Thomasi, Relatora ad hoc

 
 




Relatorio

O presente auto de infracdo foi originado do descumprimento do art. 32,
inciso IV da Lei 8.212 (acrescentado pela Lei n. 9.528, de 10-12-1997 na redagao da MP n.
449, de 3-12-2008, convertida na Lei n. 11.941, de 27-5-2009). Segundo a fiscalizagdo federal,
a autuada teria apresentado 2 Gfip com informacdes incorretas ou omissas nas competéncias
janeiro de 2005 a dczembro de 2006, conforme relatorio fiscal as fls. 5a 7.

Nao conformada com a autuacao, a entidade apresentou impugnagao, fls. 207

a226.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento emitiu a Decisao de
fls. 270 a 272, mantendo a autuagdo na integralidade.

Nao concordando com a decisao do 6rgao fazendario, foi interposto recurso
pela autuada, conforme fls. 341 a 367. Em sintese, alegou o seguinte:

1.

5.

0s prémios nao possuiam natureza salarial, ndo integrando o salario-
de-contribuigao;

0 pagamento era eventual,
tratava-se de um efetivo prémio;

ndo sendo devida a contribuicdo, ndao cabia autuacao pelo
descumprimento de obrigagdo acessoria;

nao podiam ser cobrados juros Selic;

Nao foram apresentadas contrarrazdes pelo 6rgao fazendario.

E o relato suficiente.
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Voto

Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora ad hoc

O recurso ¢ tempestivo, conforme fl. 432. Pressuposto de admissibilidade superado, passo para
o exaine das questdes preliminares ao mérito.

Nao se confundem as obrigagcdes principal e acesséria. Enquanto a primeira
refere-se ao recolhimento do tributo; as ultimas sdo deveres instrumentais auxiliares do 6rgao
fiscalizador.

Pelo descumprimento da obrigagdo principal sera aplicada a multa decorrente
do atraso no pagamento. Pelo descumprimento de obrigacdes acessorias sera imposta multa
isolada.

In casu, estd sendo aplicada multa por descumprimento de obrigagdo
acessoria. Como ¢ cedico, a obrigagdo acessoria ¢ decorrente da legislagdo tributdria e ndo
apenas da lei em sentido estrito, conforme dispoe o art. 113, § 2° do CTN, nestas palavras:

Art. 113. A obrigagao tributaria é principal ou acessoria.

$ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

$§ 2% A obrigagdo acessoria decorre da legislagdo tributdria e
tem por objeto as prestacoes, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadagdo ou da fiscaliza¢do dos
tributos.

$ 3% A obrigagdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservdncia, converte-se em obrigacgdo principal relativamente
a penalidade pecuniaria.

A responsabilidade pela infragdo ¢ objetiva, independe da culpa ou da
intencao do agente para que surja a imposi¢ao do auto de infragao.

O ponto controverso, relativo ao mérito, reside na incidéncia ou ndo de
contribui¢cdes sobre os valores pagos aos segurados, por meio da utilizacdo da sociedade
empresaria Incentive House.

Para o deslinde da questdao ¢ imprescindivel a analise do campo de incidéncia
das contribui¢des previdenciarias. De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n © 8.212/1991,
para o segurado empregado entende-se por salario de contribuicao a totalidade dos rendimentos
destinados a retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a forma de
utilidades, nestas palavras:

Art.28. Entende-se por salario-de-contribuicdo:



1 - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo
tempo a disposi¢do do empregador ou tomador de servigos nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo
coletivo de trabalho ou senten¢a normativa; (Redagdo dada pela
Lein®9.528, de 10/12/97)

Pelo exposto o campo de incidéncia ¢ delimitado pelo conceito remuneragao.
Remunerar significa retribuir o trabalho realizado. Desse modo, qualquer valor em pectinia ou
em utiilidade que seja pago a uma pessoa natural em decorréncia de um trabalho executado ou
de um servigo prestado, ou até mesmo por ter ficado a disposi¢ao do empregador, esta sujeito a
incidéncia de contribui¢do previdenciaria.

Cabe destacar nesse ponto, que os conceitos de salario e de remuneragao nao se
confundem. Enquanto o primeiro ¢ restrito a contraprestacdo do servico devida e paga
diretamente pelo empregador ao empregado, em virtude da relagdo de emprego; a remuneragao
¢ mais ampla, abrangendo o salario, com todos os componentes, € as gorjetas, pagas por
terceiros. Nesse sentido ¢ a licdo de Alice Monteiro de Barros, na obra Curso de Direito do
Trabalho, Editora LTR, 3% edigdo, pagina 730.

O salario pode ser pago em dinheiro, bem como em utilidades, como
alimentacgdo, vestudrio, habitagdo, ou outras prestagdes in natura. Logo, a verba paga no
presente caso nao se enquadra no conceito utilidade, como alega a recorrente, pois dinheiro nao
se subsume ao conceito de utilidade para fins do conceito salarial.

Desse modo, a questdo da habitualidade para fins de incidéncia de
contribui¢des previdencidrias somente ¢ relevante quando a parcela paga ndo for em dinheiro.
O ganho eventual que ndo se sujeita a incidéncia de contribui¢do ¢ aquele expressamente
desvinculado do salario por forga de lei, conforme previsto no art. 214, paradgrafo 9°, inciso V,
alinea “j” do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n 3.048 de 1999.
Assim, nao procede o argumento recursal de que os ganhos eventuais estdo excluidos do
salario-de-contribuigdo, para ndo serem dependem de expressa previsdo em lei.

O dinheiro ¢ a ferramenta de troca universal, e logicamente por meio de tal
recurso, o beneficiario conseguird satisfazer as suas necessidades basicas; conforme a
disponibilidade financeira escolhera o bem que lhe convier.

Como ¢ cedi¢o, a remuneragdo ndo possui como componente apenas o
salario, além desse existem parcelas variaveis, v.g., comissoes, percentagens, abonos, prémios.
O fato de os salarios terem progredido ao longo do tempo, ndo afasta a incidéncia de
contribuicdo sobre as demais verbas pagas. A legislagdo ndo impde que as verbas sejam
lineares para haver incidéncia de contribui¢ao.

Por sua vez, quanto ao argumento de que o pagamento deu-se para execucao
do trabalho e ndo pela execugdo; também ndo assiste razdo a recorrente. O pagamento para o
trabalho nao acarreta um rendimento para o trabalhador, um ganho ou uma vantagem para o
mesmo. S3o valores despendidos pelo empregador e utilizados pelo trabalhador como
imprescindiveis para a realizagdo do trabalho. Nao ha provas nos autos da alegagdo da
recorrente de que os valores foram pagos para que o trabalho fosse possivel. Pelo contrario, hé
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provas de que os segurados receberam os valores, obtendo assim um ganho econémico, uma
vantagem financeira, em fun¢ao de servigos que foram prestados a recorrente. Portanto, foram
valores pagos pelo trabalho realizado, sendo uma retribui¢do pelos mesmos.

O critério que a sociedade empresaria utilizou para pagar a verba a seus
segurados ¢ irrelevante para o deslinde da questdo. Os prémios se caracterizam por
atendimento a determinadas condi¢cdes impostas pelo empregador, possuindo natureza
remuneraioria, integrando o salario-de-contribuicdo. Agora, caso a empresa tenha pago os
valores sem observar as condicoes, tais verbas ndo deixam de ter natureza remuneratéria,
passando a ser indenizatoria. Como j& analisado a empresa ndo demonstrou que as verbas
foram pagas para o trabalho e nao pelo trabalho. Além do mais, o nome dado a verba ¢
irrelevante, o que interessa ¢ saber se a mesma remunerou ou ndo o trabalho realizado. No
presente caso, estou convencido, a partir das provas colacionadas, de que a verba foi paga pelo
trabalho.

No presente caso, ndo resta duvida que houve prestacdo de servigos a
sociedade empresaria pelos segurados, e os valores pagos pela prestacdo de servigos estdo no
campo de incidéncia tributéria, por remunerarem tal servigo.

Uma vez que a notificada remunerou segurados, deveria efetuar o
recolhimento a Previdéncia Social. Nao efetuando o recolhimento, a notificada passa a ter a
responsabilidade sobre o mesmo.

O fato de os valores serem repassados a uma interposta empresa, no caso a
Incentive House, ndo desnatura o fato gerador de contribui¢des previdenciarias em relacdo a
recorrente. O encargo financeiro foi suportado pela recorrente, conforme demonstram as notas
fiscais juntadas pela fiscalizacdo; a Incentive House simplesmente cumpria as determinagdes
da recorrente, que informava os valores que deveriam ser disponibilizados aos segurados, bem
como a relacdo nominal dos mesmos. Os valores percebidos pelos segurados surgiram em
funcdo do vinculo com a recorrente e nao de vinculagdo com a Incentive House.

Mesmo nao efetuando os referidos descontos a responsabilidade, perante a
Previdéncia Social, sempre sera da entidade contratante, conforme previsto no art. 33, § 5° da
Lein © 8.212/1991, nestas palavras:

Art. 33 (...)

$5°0 desconto de contribui¢do e de consignag¢do legalmente
autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente
pela empresa a isso obrigada, ndo lhe sendo licito alegar
omissdo para se eximir do recolhimento, ficando diretamente
responsdvel pela importancia que deixou de receber ou
arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.

Quanto a aplicacdo da taxa Selic, ndo se instaurou litigio uma vez que nao
estdo sendo cobrados juros Selic nos presentes autos.

CONCLUSAO:

Voto por CONHECER do recurso do autuado, para no mérito NEGAR-LHE
PROVIMENTO.



Liege Lacroix Thomasi, Relatora ad hoc



